
    

ijgjumcMRw _

TRIBUNAL :4 PERIOR ELEITORAL

ACQRDAO N.° .11.196

(de Zlide agosto de 1990)

› ' - 'aãL ; '5.' "

Recorrente: Eduardo dogóliveira e Silàa, candidato a Deputado

     

Estadual p lo PST.
› ›

Recorrida: Coligação ¡emocratica prgreasista.

    

   

  

   

   

  

  

 

'Não constitui' motivo de nulidade a

¡ efetiva conVocação, w pela imprensa

' *local (e não pela oficial) da

| ;convenção partidária, destinada à

escolha de; candidatos› a eleições,

tampouco Tin gçção_ do iart. 377 do

     'Código Éle tal a realização da mesma

dependenciasãr' de

Tendo sido ajúiiada.ação anulatópia do

~decreto legislativo de *rejeição das

contas, não?"e aplica a hipótese de

inelegibilique, prevista na letra _g

”do item 'I ›do art. lg da Lei

Complementar ne 64/90.

  

  

  vistos, etc

v os *Ministros do Tribunal Superior

por unanimidade de_ votos, ,negar provimeñto ao

*notas taquigráficas em apehso; que

Eleitoral,

recurso, nos termos @à

ficam fazendo parte ihkegrante da decisão.

SALA DAS ssssb'is's no TRIBUNÀÇ' SUPERIOR ELEITORAL,

° -agosto de lãão.:Brasilia, 2
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OCT$VIo GALLOTTIl- Relator

  

ARtlTIDES JUNQUEIRA ALVARENGA

Procurador Geral Eleitoral

> i

 

-..-v.. . . _- l .._ .._ ...m l



 

 

 
RECURSO No 8.824 - CLASSE 4.' - PARAIBA (João Pessoa).

l .

;RELATORIO

o SENHOR MINÍISTRO oc'mwío GALLOTTI': Trata-se de im-

pugnação de candidatuna de Enivaldo Ribeiro, a Vice-Governador

do Estado da Paraiba.Ã ;

' Funda-se o impugnante,em ter sido realizada, a con-

venção, no recinto da? ssemblêia Legislativa (art. 377 do Cod.

Eleitoral), em não ten sido publicado o edital de convocação

no Diário Oficial, mas na imprenSa local (art. 2°, i, da' Res.

16.347/90), e, finalmente, na reãgição das contas do candidato

pela Câmara de Vereadores de Campina Grande, apresentadas quag

do exercera o cargo de Prefeito daquele Municipio.

Eis o voto do ilustre Juiz ROMERO PEDRO MOREIRA COU-

TINHO, ã vista do qua# foi rejeitada a impugnação, pelo Tribu-

nal Regional Eleitoral (fls. 313):

_ ; "De inicio, tenho que inocorre a pre-

liminar suscitada pelo patrono do impugnado, no sen-

s tido de que'pe configure coisa julgada, por já haver

sido a matéria decidida em pleito anterior em que o

candidato concorreu, porque a inelegibilidade ora a5

guida se funda sob a égide de outra Lei. Jã com relg

ção ãs preliminares constantes da Impugnação, em de-

cisão anteribr desta Corte Eleitoral, foram, ã unani

midade, repeÃidas. E que, como casa Politica, que é,

onde se realizam os debates politicos, não se pode

confundir Assembléia Legislativa com Repartição Pú-

blica para o fim da proibição constante do art. 377,

do Código Eleitoral Brasileiro; e que a publicação

do Edital do_Partido do impugnado se deu na forma do

art. 34, da Lei Orgânica dos Partidos Politicos.

_ "No mérito, se›o impugnado discute em

Juizo a decisão do Legislativo campinense, tenho que

se não pode iê-lo como improbo na forma da Legisla-

ção vigente, porque a sua situação eleitoral, além

de estar ressalvada pelo art. 1°, inciso I, letra g,

da Lei Complementar_n9 64/90, ê assegurada pela Conâ

tituição Brasileira, que concede o exercicio da am-

pla defesa, a presunção de inocência e o devido pro-

cesso 1ega1.vE, ademais; sendo hoje a função jurisdi

cional um mohopõlio do Poder Judiciário, sõ a ele cg

be a decretação da suspensão dos direitos politicos

do cidadão, face a existência da improbidade adminig

trativa. E iSto apurado através do devido processo

legal, na área criminal ou civil.
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Rec. no 8.824 - Cls. 44'- ps.

¡ Não vislumbro a inconstitucionalidade

do inciso I,ja1inea g, do art. 19 da Lei Canpkmentar

no 64/90, vez que a ressalva nele contida, ao invés

de afrontar'qualquer dispositivo-de nossa Carta Poli

tica, com ela se harmoniha, porque assegura os direi

tos fundamendais de defesa e de prestação jurisdicig

nal, este hoje exclusivo do Poder_Judiciãrio, que,

no dizer do eminente Ministro Josê1Neri da Silveira,

pode ser considerado um ?oder Nacibnal, tal a sua im

portãncia pata a vida institucional do pais.

_y Assim, meu voto ê no sentido de que

seja tida como improcedente a Impugnação e, em con-

sequência, reservo-me para me manifestar sobre o re-

gistro, no que_concernef§obre?os demais à requisitOS

para tal.“ § A * \' 'H L r
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O recurso insiste nas mesmas teses da inicial e, nes

ta instância, mereceu parecer contrário da douta Procuradoria

Geral Eleitoral assim ehentado (fls. 351):

"EMENTA2 CONv NçAo PARTIpARIA; ESCOLHA DE CANDIDATO

A VICE-GOVERN DOR. INELEGIBILIDADE. CONSTITUCIONALI-

DADE DA PARTE FINAL DA LETRA "G", DO INCISO I, DO

ART. 19, DA LC 64/90. ›

I - Legítima a convocação de convenção partidária

realizada em imprensa local, nos termos do art. 34,

I, da LOPP. ; I

II - Não implica em inelegibilidade do candidato, cg

jas contas, quando Governador, foram rejeitadas pelo

Tribunal de Contas e Assembléia Legislativa, porque

ajuizada a competente ação judicial prevista na par-

te final da alinea “g“,_l, do art. 19 da LC 64/90,

cuja constitucionalidade ê manifesta, a teor do art.

59, xxxv, da CF,"

v o T q

o SENHOR MINÍSTRO OCTAVIO GALLOTTI (Relator): Todas

as questões suscitadas nestes autos acabam de ser examinadas,

por este Tribunal em aspantadas quanto ao próprio Recorrido ou

ao candidato, da mesma chapa, ao cargo de Governador.

Acolhendo o parecer, nego provimento ao Recurso.

DECISÃO UNÃNIME.
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Rec. n9 8.824 - Cla. 4# - ps.
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o SENHOR -NINISTRO srpnsr SANcHss (Presidente):

Acompanho também o emidente relator. '

Bem ou mal,¡a lei quis permitir que o candidato,

cujas contas tenham sido rejeitadas, possa impugnar essa

nejeição, em juízo, atá o' moment? mesmo do julgamento do

pedido de registo. E sd será consiperado inelegivel, se, até

esse último momento, não tiver ajuizado a ação. Penso que a

expressão "estiver senhó" não =pode ensejar interpretações

restritivas. E 1* '
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Rec. no 8;824 - C18.í4° - PB.
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Rec. no 3.324 - Cls. ki - 93.- #É Rel. Min. Octávio Gallotti.

Recorrente: Eduardo de Oliveira e Silva, candidato a Deputado

Estadual pelo PST (Advos Dr; Robson de Paula Maia).

Recorrido: Coligação DemocráticaâProgressista (Advo: Dr. Nobel

Vita). r '

Decisão: Negou-se provimento ao recurso, nos termos do voto do

*Sr. Ministro Relator.ÍDecisão unânime. Votou o Presidente.

Q Usaram das palavras, pelos Recorrentesz'Drs. Pedro Gordilho
c

Henrique Neves da Silva. «y

 

pelos Recorridos: Drs. José Guilherme

Villela, Roosevelt Vita'e-Vital'do Rego.

Presidência do Ministro Sydney Sanches. Presentes os Ministros

& Octávio Gallotti, Célio Borja, Bueno de Souza, Pedro Acioli,

Roberto Rosas, Vilas Boas e o Dr; Aristides Junqueira Alvaren-

-ga, Procurador Geral Eleitoral. É '
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”SESSÃO DE 21.08.90.

 

/sao V*


